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FEVEREIRO DE 2014
APRESENTAÇÃO
Caro Cursista,

O Instituto Cultiva, apresenta-lhe este Caderno que servirá de referência para os estudos a serem desenvolvidos ao longo das nossas atividades na formação de educadores sociais, no município de Contagem. Para construí-la recorremos aos estudos e escritos de vários autores.

Ao tratarmos da Historia da Educacao Popular, buscamos o artigo da Revista HISTEDBR On-line, assinado por Dulcinéia de Fátima Ferreira Pereira e Eduardo Tadeu Pereira, Doutores em Educação pela Unicamp.
Do livro do psicólogo Carlos Rodrigues Brandao O que é Educação Popular, retiramos um excerto para registrar a diferença existente entre Educação de Adultos e Educação Popular.

Na abordagem dos estudos e teorias sobre Currículo, tivemos por referência o livro Documentos de Identidade, de Tomaz Tadeu da Silva, Mestre em Educação e Doutor em Sociologia da Educação.
Para finalizar, uma provocação sobre o futuro da educação popular escrita por Rudá Ricci oferece-lhes a análise/síntese dos temas aqui desenvolvidos, o que contribuirá com o registro que deverá ficar na memória de cada um.
Boa leitura! Ânimo para a análise, para o debate e para a construção coletiva de novos e significativos saberes. 

Equipe do Instituto Cultiva

Fevereiro/2014

A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO POPULAR
1. Uma retrospectiva histórico-política da Educação popular

O final da década de 1940 foi um período em que questões relacionadas à Educação de base começam a aparecer no país, pois “[...] até a Segunda Guerra Mundial, a Educação popular era concebida como a extensão da educação formal para todos, sobretudo para os habitantes das periferias urbanas e zonas rurais” (VALE, 1992, p. 7).

A educação de base era entendida como o processo educativo destinado a proporcionar a cada indivíduo os instrumentos indispensáveis ao domínio da cultura de seu tempo, em técnicas que facilitassem o acesso a essa cultura − como a leitura, a escrita, a aritmética elementar, noções de ciências, de vida social, de civismo, de higiene − e com as quais, segundo suas capacidades, cada homem pudesse desenvolver-se e procurar melhor ajustamento social (BEISIEGEL, 1989, p. 14).

O final da II Guerra Mundial trouxe para o mundo a vitória dos ideais democráticos. Essa conjuntura internacional interferiu nas mobilizações nacionais da época que acabaram dando ênfase ao movimento pela educação das massas. Na medida em que se buscava o progresso social e econômico da nação, tornava-se necessário pensar em uma política de Educação de base, na qual, além da alfabetização, a população tivesse acesso a um ajustamento social, ou seja, buscava-se a adaptação dos desfavorecidos ao mundo moderno.

A atenção principal voltava-se para o homem do campo, que até então só conhecia uma experiência basicamente rural. Acreditava-se que era preciso que ele tivesse acesso a noções de leitura, escrita, convivência social e até mesmo de higiene, para poder conviver com as exigências da vida moderna, tornando-se, assim, mais apto para a produção e até mesmo para a defesa da nação. Naquele momento viveu-se no Brasil, formal e constitucionalmente, uma democracia. 

Na década de 1950, alguns educadores iniciaram um debate acerca da Educação de Jovens e Adultos (EJA), questionando se ela era apenas uma transmissora de conteúdos ou uma possibilidade de difusão de ideias. Eles começaram a se preocupar com o enfoque de seu trabalho, não querendo mais que este fosse apenas um transmissor de programas préestabelecidos.

Para esses educadores, uma Educação destinada às camadas populares não poderia ficar presa somente à transmissão de conteúdos; pensava-se na formação de pessoas críticas, conscientes. Segundo Paiva (1987), no final da década de 1950, ocorreu o II Congresso Nacional de Educação de Adultos, em que educadores manifestaram diferentes posições relacionadas à nova perspectiva educacional. Dentre essas concepções, encontramos o pensamento de Paulo Freire, o qual atrai vários adeptos, como: educadores, intelectuais, estudantes, líderes comunitários de todo o país, em prol de uma Educação popular que “[...] preconizava a alfabetização e a conscientização de todos” (BEISIEGEL, 1989, p. 15).

Paulo Freire, juntamente com outros educadores, sugeriu a revisão dos transplantes que agiram sobre o nosso sistema educativo, a organização de cursos que correspondessem à realidade existencial dos alunos, o desenvolvimento de um trabalho educativo com o Homem e não para o Homem, a criação de um grupo de estudo e de ação dentro do espírito de autogoverno, o desenvolvimento de uma mentalidade nova no educador, que deveria passar a sentir-se participante do trabalho de soerguimento do país; e, finalmente, a renovação dos métodos e processos educativos com a rejeição daqueles exclusivamente auditivos, substituindo o discurso pela discussão e utilizando as modernas técnicas de educação de grupos com a ajuda de recursos audiovisuais. (PAIVA, 1987, p. 210)

Esse período foi marcado por mobilizações em favor da Educação popular. Nele se iniciou uma luta para que se mudasse a visão preconceituosa que se tem sobre o analfabeto, como um ser incapaz, deficiente. À frente desse movimento, encontramos marxistas e cristãos. Pode-se afirmar que esse processo vai se afunilando principalmente na luta contra o preconceito ao analfabeto, juntamente com a luta pelo seu direito ao voto. Ocorre também a difusão dos ideais de Paulo Freire, que começa a perguntar: “A serviço de quem educamos? Para quem educamos? O que ensinamos? Como ensinamos?”.

Para Freire, a Educação não poderia ser vista apenas como ferramenta para a transmissão de conhecimentos e reprodução das relações de poder instituídas no capitalismo, como acontecia na Educação bancária (cf. FREIRE, 1987), mas, sim, como uma ação capaz de libertação e emancipação das pessoas. “Uma prática cultural libertadora deveria envolver um trabalho intelectual de reelaboração dos elementos ideológicos da tradição de um povo” (BRANDÃO, 2008, p. 28).

Na primeira metade dos anos 1960, os movimentos voltaram-se à promoção da cultura popular, questionando-se não apenas sobre a “[...] forma ingênua e folclórica” (FÁVERO, 1983) como se pensava a cultura do povo brasileiro, mas também, e principalmente, sobre os usos políticos de dominação e alienação da consciência das classes populares.

Começaram a brotar, no Brasil, movimentos voltados para a promoção da cultura popular, dos quais Freire participou. Juntamente com outras pessoas, fundou e participou do Movimento de Cultura Popular de Recife (MCP). Esse movimento tinha a intenção de levar a todas as pessoas a cultura produzida pelo povo. O MCP pretendia trabalhar com educação e cultura popular. Mais do que levar a cultura8, pretendiam resgatar, nas pessoas, o seu potencial criador. Reafirmavam, na prática, que todo ser humano produz cultura na sua relação com o outro e com o mundo.

A liberdade de expressão, característica dos últimos anos do governo Kubitschek, e a efervescência política dos primeiros anos da década de 1960 contribuíram para que estudantes, intelectuais, educadores e políticos se preocupassem com a promoção das massas e o processo de tomada de consciência.

Este movimento reuniu professores e artistas. Ele não existia só nas escolas e nem era um trabalho só da educação. “As pessoas que faziam o MCP queriam que tudo o que é bom, e está nas palavras, nas cantigas, e nas idéias que as pessoas criam, fosse levado para a gente pobre também”. (BRANDÃO, 2001, p. 35)

Nesse mesmo período, Freire desenvolveu uma experiência em alfabetização de adultos “na cidade de Angicos, no Rio Grande do Norte, em 1962” (CALDART &KOLLING, 2001, p. 9): 
Esse processo não surgiu do nada, ele vinha sendo gestado há certo tempo. Há mais de 15 anos vínhamos acumulando experiências no campo da educação de adultos, em áreas proletárias e subproletárias, urbanas e rurais. [...] Sempre confiávamos no povo. Sempre rejeitávamos fórmulas doadas. Sempre acreditávamos que tínhamos algo a permutar com ele, nunca exclusivamente a oferecer-lhe. Experimentamos métodos, técnicas, processos de comunicação. Superamos procedimentos. Nunca, porém, abandonamos a convicção que sempre tivemos de que só nas bases populares, e com elas, poderemos realizar algo sério e autêntico para elas. (FREIRE, 1982a, p. 102)

Preocupado com o papel político da Educação e temendo que o trabalho com jovens e adultos se transformasse em um processo de invasão cultural, Freire propôs uma educação para a liberdade (cf. FREIRE, 1974), pois defendia a reflexão, o debate em torno do potencial criador dos educadores, das educadoras, bem como dos educandos e das educandas.

Nessa educação para a liberdade, a partir da participação no círculo de cultura
, os homens e as mulheres se redescobririam como produtores de cultura, compreenderiam a relação do ser humano com a natureza e a possibilidade de transformarem o mundo por seu potencial criador. Perceberiam que a Educação não é algo distante da vida, mas, sim, a possibilidade de recriá-la e, assim, vivê-la melhor. Freire propunha a conscientização, não a transmissão ou memorização. Essa experiência de alfabetização, a partir dos princípios da educação para a liberdade, procurava superar a educação domesticadora, ou Educação bancária como assim denominou. Para Freire, a Educação popular seria um espaço em que o homem ultrapassaria sua situação de homem-objeto a homem sujeito-histórico transformador. O que se pretendia era a construção de um projeto político que possibilitasse superar a dominação do capital sobre o trabalho e, assim, reformular a forma de organização da sociedade.
Diversos grupos lançam-se ao campo da atuação educativa com objetivos políticos claros e mesmo convergentes, embora cada um deles enfocasse o problema à sua maneira e mesmo lutassem entre si. Pretendiam a transformação das estruturas sociais, econômicas e políticas do país, sua recomposição fora dos supostos da ordem vigente; buscavam criar a oportunidade de construção de uma sociedade mais justa e mais humana. Além disso, fortemente influenciados pelo nacionalismo, pretendiam o rompimento dos laços de dependência do país com o exterior e a valorização da cultura autenticamente nacional, a cultura do povo. (PAIVA, 1987, p. 230). Havia uma relação direta entre o método e objetivos da educação freireana e a crítica ao neocolonialismo (cultural e mesmo político e global, como ocorria na África). Uma desconfiança baseado na leitura externa sobre uma realidade pouco compreendida. Em outras palavras, até que ponto, falar sobre uma cultura distinta pode acertar efetivamente? Até que ponto um observador externo consegue efetivamente interpretar as motivações que levam um agrupamento social a se comportar de certa maneira? E, até que ponto, valores vindos de fora da experiência concreta de uma determinada população não rompem com a lógica societária daquele agrupamento, aculturando e desfigurando sua originalidade, sua identidade única?
Esses grupos buscavam uma forma de trabalho que contribuísse para a mobilização e participação popular. Paiva também afirma que grupos cristãos, influenciados pela nova doutrina social da Igreja, sustentavam esse trabalho com enfoque político-social transformador. Estávamos nos anos 1960.
Mas a conjuntura do país começava a dar sinais de fechamento. Os militares, que já vinham se articulando politicamente, com raízes vinculadas aos interesses econômicos internos e externos, com respaldos sociais expressivos e comprometidos com o capital estrangeiro, começam a ameaçar o governo com a possibilidade de golpe. Em 1 de abril de 1964, instala-se no país o Regime Militar. Conforme Pereira (2008), a instauração da ditadura militar em 1964 e seu aprofundamento em 1968, culminado com o Ato Institucional n° 5 (AI-5), leva ao distanciamento total da população do poder, inibindo qualquer tipo de participação popular nele. O AI-5 impôs restrições políticas severas à participação social, limitando-a ao voto em algumas periódicas eleições. Nelas, eram eleitos vereadores e prefeitos de cidades que não fossem capitais ou que não tivessem algum interesse estratégico (como portos, por exemplo, considerados como “área de segurança nacional”), além de deputados estaduais, deputados federais e senadores. E assim permaneceu até 1977, quando o povo passa a eleger dois terços do Senado, mas sendo a parte restante formada por senadores que não eram eleitos diretamente, denominados de “senadores biônicos”. Além disso, os governadores e o Presidente da República eram eleitos indiretamente. 
A ampliação e intensa mobilização dos programas de Educação popular passam a ser ameaçadores pela nova ordem vigente. Para os militares, as ideias que vinham sendo difundidas nos grupos de cultura e Educação popular poderiam tornar o processo político incontrolável; por isso rotularam de subversivos os que estavam engajados nessas formas de atuação política. A repressão violenta atingiu todos os movimentos dos trabalhadores comprometidos com as causas populares. Intervenções militares aconteceram nos sindicatos e nas universidades, visando à desarticulação e à desmobilização popular. Logo após o golpe militar, iniciou-se o processo de desaparecimento dos grupos de Educação popular.

Com objetivos políticos de substituição dos movimentos de Educação popular, em 1967, o governo militar cria o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral). O Mobral fazia restrições claras à concepção político-filosófica de Paulo Freire. Esse movimento estimulava o individualismo e a adaptação à vida moderna, enfatizando a responsabilidade pessoal pelo êxito ou fracasso e tentando afastar a possibilidade de resistência ao modelo instalado.

A Educação Popular foi um desses movimentos que se refugiaram em Organizações Não-governamentais (ONGs)ou mesmo em trabalhos desenvolvidos pelas Comunidades Eclesiais de Base (CEBs).

Não é pura coincidência que a crise da ditadura militar, vivenciada no final dos anos 1970, coincidiu com a ascensão dos movimentos sociais no Brasil. Durante essa década, outras formas de manifestar oposição ao regime foram surgindo. Surgiram movimentos contra o custo de vida, movimentos pela anistia, pela democracia e abertura política. Os movimentos populares ganharam corpo, retornaram as greves e manifestações políticas e se espalharam pelo Brasil.

Matrizes vão dar origem ao movimento social na década de 70, a Igreja Católica, os remanescentes das organizações de esquerda e o novo sindicalismo. [...] a prática social da militância das pastorais e comunidades e a “Educação Popular” por ela desenvolvida era o paradigma do período, influenciando e acolhendo os militantes dispersos que só aí encontravam possibilidades de contato e trabalho político com setores populares. (PEREIRA, 2006, p. 31)

Os anos da década de 1980 do século XX, conhecida como a "década perdida" pelas perdas econômicas dos países da América Latina, foram paradoxalmente aqueles em que no Brasil se viveu um período de enorme crescimento da organização popular e de suas experiências de participação política na sociedade. Segundo Saviani (1995), podemos afirmar que sob o ponto de vista da organização do campo educacional, a década de 80 é uma das mais fecundas de nossa história, pois a mobilização desses anos orientou-se pela bandeira de transformar a Educação e a escola em instrumentos de reapropriação do saber por parte dos trabalhadores; saber este que viria, mais tarde, a contribuir para uma maior participação na sociedade.

Esse novo momento de ascensão das forças populares, que se iniciou como período histórico em 1978, com a greve da Scania (empresa/fábrica), perdura até o processo de impeachment do presidente Fernando Collor de Melo, em 1992. 
Nesses anos, o país viu nascer e desenvolver o mais forte movimento de organização e participação popular de sua história, que nem mesmo a crise resultante da implantação do neoliberalismo, levado a cabo no governo Fernando Henrique Cardoso, conseguiu desmontar. Foi justamente nessa década não perdida, período histórico que compreende os anos de 1978 a 1992, que vimos nascer o Partido dos Trabalhadores (PT), em 1980, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), em 1983, e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), em 1985.

Juntamente com a mobilização popular, a abertura política vai ganhando corpo. Nosso país começa a mudar “sua cara”. No campo da Educação “[...] a década de 80 se inicia com a construção de entidades destinadas a congregar educadores e de associações de caráter sindical que vão se aglutinando em âmbito nacional” (SAVIANI, 1995, p. 52).

As organizações dos educadores caracterizam-se pela preocupação com o significado político e social da Educação, além do aspecto econômico-corporativo. Em 1982 aconteceu a primeira eleição direta para governadores de Estado desde 1965, após lutas por redemocratização do país. Infelizmente, “[...] não por acaso, os governos civis desse período, que sucedem a ditadura militar, cada qual no seu estilo, também tentam destruir as bases fundamentais desse processo de organização da sociedade” (ALENCAR, 1987, p. 20).

Com o processo de democratização, novas manifestações encheram as praças e ruas do Brasil. Em 1984, a luta pelas “Diretas” foi o maior movimento de massas que o Brasil já viveu. Outra grande mobilização popular foi em defesa da Assembleia Nacional Constituinte, que resultou, em 1988, na nova Constituição Nacional, conhecida como “constituição cidadã”, por trazer em seu bojo algumas conquistas da classe trabalhadora, dentre elas, o direito ao voto do analfabeto e a obrigatoriedade, juntamente com a gratuidade do ensino fundamental, independente da idade de quem o procure.

A definição da noção de cidadania, empreendida pelos movimentos sociais e por outros setores sociais na década de 1980, aponta na direção de uma sociedade mais igualitária em todos os seus níveis, baseada no reconhecimento dos seus membros como sujeitos portadores de direitos, inclusive aquele de participar efetivamente da gestão da sociedade.

(DAGNINO, 2002, p. 10)

2. Educação Popular e Alfabetização de Adultos

Em função de Paulo Freire ter se dedicado à alfabetização de adultos, este tema se cruza, inevitavelmente, com o da educação popular. Mas as trajetórias nem sempre foram coincidentes. 

Por volta dos mesmos anos em que se travam os combates nacionais pela escola pública, surgem em alguns pontos do país as primeiras iniciativas em favor da “erradicação do analfabetismo”. Algumas são francamente civis, outras, assumidas por governos estaduais. Houve propósitos até mesmo de programas nacionais de alfabetização das populações não suficientemente escolarizadas. Os títulos dados às agências de alfabetização gratuita traduzem, juntos, uma característica de trabalho emergente, urgente e mobilizado: “Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo”, “Cruzada Nacional de Educação”, “Bandeira Paulista de Alfabetização”, “Campanha Nacional de Educação de Adultos” (já em 1947). Mais tarde: “Cruzada ABC”, “Movimento de Educação de Base” e, hoje, “Movimento Brasileiro de Alfabetização”. Campanhas e movimentos cuja simbologia não raro oscilavam entre o espírito da missão religiosa e a ordem rotineira do quartel. 

Tanto a questão da escola pública quanto a da erradicação do analfabetismo foram iniciativas de pessoas eruditas, educadores, políticos e intelectuais de gravata. Pode-se dizer que, depois do trabalho religioso das missões coloniais e após a disseminação de escolas católicas — mais tarde, algumas protestantes — pelo país, aquelas foram as duas ocasiões em que, pela primeira vez, o poder de Estado e segmentos da sociedade civil estiveram empenhados no que hoje costumamos chamar: educação dos setores populares.

Apenas nos últimos anos, aqui e ali emerge um interesse pelo conhecimento do que foram as primeiras iniciativas de uma educação popular sob o controle de agências pedagógicas das próprias classes populares. Alguns rumos tomados entre nós, hoje em dia, pela educação popular poderão servir a explicar o porquê disto.

A luta pela escola pública, as sucessivas campanhas pela erradicação do analfabetismo e as experiências de educação de classe entre operários são repertórios de idéias, de propostas e de práticas originadas e conduzidas por movimentos de educação, ou então por setores de movimentos sociais e/ou políticos dedicados à educação, durante as três ou quatro primeiras décadas do século XX.

Apenas alguns anos mais tarde surge em cena um sistema de educação especial dedicados a alunos adultos, que aproveita experiências anteriores, sobretudo no campo da alfabetização, que busca ampliar a duração e a dimensão do trabalho pedagógico e que, finalmente, pouco a pouco, associa a educação de adultos — cujo nome então se consagra — a processos locais ou regionais de desenvolvimento. Patrocinada internacionalmente pela UNESCO e, com variações não muito significativas, adotada no continente por governos que vão de frágeis democracias temporárias a regimes autoritários de extrema violência, a educação de adultos traz para o domínio do trabalho escolar a racionalidade de uma época de pós-guerra que descobre o “Terceiro Mundo” e inventa o “desenvolvimento” como a sua solução.

Conferências internacionais realizadas desde a década de 1940 têm sido consideradas como marcos da revisão dos programas nacionais e/ou regionais de educação de adultos. Alguns investigadores reconhecem no extensionismo agrícola, na educação agrícola, nas experiências — onde invariavelmente a orquestração dos relatórios oculta sucessões de fracassos reais — de desenvolvimento de comunidades, de educação fundamental e de alfabetização funcional as práticas de origem ou de desdobramento da educação de adultos.

Na realidade, com mais ênfase em um período que se inicia em meados dos anos 1950, diferentes tipos de “trabalhos com comunidades subdesenvolvidas” são postos em marcha. Algumas vinculadas na simples intenção de tecnificar a produção rural ou criar um mercado consumidor para produtos industriais. Outros, para aumentar a produtividade e criar uma classe média poderosa em nosso país. Outros, ainda, para instalar relações de trabalho e competitividade modernas. 
Há, contudo, os que se origentaram pela superação da marginalidade social. As teorias da marginalidade social estavam então em plena voga. Sujeitos pedagogicamente defasados (sem escola, ou com insuficiência de ensino escolar) e socialmente marginalizados (pobres, subempregados, desnutridos e, mais do tudo, postos conseqüentemente “à margem” dos processos sociais de “desenvolvimento” e “modernização”) seriam reintegrados a uma vida social, ao mesmo tempo digna e produtiva. Se, de um lado, a educação de adultos e o desenvolvimento de comunidades marginalizadas eram um direito e um benefício social, de outro lado eram também um investimento, porquanto pretendiam ser processos sistemáticos e meios participativos de integração de contingentes de pessoas e grupos postos “à margem”, no interior do mercado de trabalho, no pleno exercício da cidadania e no desenvolvimento da sociedade.

Durante um período de cerca de 20 anos, do mesmo modo como aconteceu em outros domínios de trabalhos sociais com os setores populares, a educação de adultos passou de uma ênfase na integração de indivíduos na sociedade para outra, cujo objetivo era atuar sobre grupos e comunidades que, educados, organizados e motivados, assumissem, em seu nível, “o seu papel no processo de desenvolvimento”. Mais tarde uma proposta ingênua de “desenvolvimento local” através de um somatório de melhorias nos locais de indicadores de qualidade de vida (educação, saúde, alimentação, trabalho, habitação e lazer), tendeu a incorporar a proposta de formas moderadas de participação popular em processos de transformação social para o desenvolvimento. De modo muito simplificado, seria possível dizer que a ênfase passou do indivíduo educado “para a vida social” à educação do sujeito para o desenvolvimento da comunidade e, daí, à educação da comunidade através dos seus indivíduos.

Pierre Furter, um educador europeu que viveu vários anos no Brasil, estabelece as seguintes etapas entre os modelos oficiais de educação especial “dirigida aos setores populares”: 1) luta contra o analfabetismo; 2) recuperação de carências escolares como uma extensão da alfabetização simples à alfabetização funcional; 3) promoção comunitária da vida social e cultural; 4) formação política para o exercício da cidadania; 5) aperfeiçoamento profissional da força de trabalho; 6) integração da educação em processos de desenvolvimento social e cultural (Pierre Furter, Educação Permanente e Desenvolvimento Cultural, pp. 177- 198).

Algumas questões fundamentais devem encerrar este entreato que nos deixa entre os modelos antecedentes de educação com/das classes populares e a educação popular, no seu sentido mais atual. Primeira, mesmo no interior de organismos oficiais, e mesmo durante períodos de exercício autoritário do poder, aqui e ali experiências e projetos efêmeros de educação de adultos aproximaram propostas e vocações de prática àquilo que, em outras esferas, em outros lugares, procuravam-se concretizar como uma educação popular. Segunda, tal como foi concebida e realizada, a educação de adultos teve sempre um limite: o de ser uma expressão apenas compensatória da extensão do saber escolar a populações carentes.

Uma longa citação de um documento da SUDENE, preparatório para um encontro entre educadores no Recife, em 1967 (o AI-5 viria no ano seguinte), é um bom exemplo do primeiro ponto: 

Quando a educação é repensada em termos de desenvolvimento, é indispensável que se leve em conta a grande massa de marginalizados. É necessário que essa parte da população seja motivada para que, de modo consciente, integre, participe e assuma o processo de mudança, uma vez que esse mundo adulto é detentor de capacidade de decisão, de esforço de trabalho e pensamento, não solicitados na medida de suas potencialidades. A Educação de Adultos deve ser formadora de quadros humanos capazes de críticas e de livremente assumirem a responsabilidade da situação e construírem a nova realidade que se desenvolva. Sendo o processo educativo algo dinâmico e integralizador, não se pode pensar a Educação de Adultos em termos de escolaridade, mas em termos de dinamização das comunidades e integração de todas as atividades com abertura para as mudanças necessárias de um país em desenvolvimento. O papel da educação é o de propor elementos para que o homem, ao invés de subordinar-se, seja estimulado a ingressar nesse mundo inovado, redefinindo-o e aos seus papéis; criticando não apenas os seus valores, mas também, os novos valores introduzidos. Caberia, assim, à Educação de Adultos, estar atenta à resposta peculiar de cada comunidade ou subcultura que poderá representar uma solução válida de âmbito local, regional ou mais ampla. Só assim se realizariam novas sínteses, evitando o comportamento massificado.” (SUDENE; Diretrizes para o Programa de Educação de Adultos, pp. 2-10).

A meio caminho entre “campanhas de erradicação do analfabetismo”, algumas delas recriadas recentemente como formas renovadas de educação não-formal; entre experiências agenciadas de formação de mão-de-obra para o trabalho subalterno em meio urbano ou rural; e entre a necessidade da instrumentalização de agentes locais de desenvolvimento, a educação de adultos não realizou mais do que uma ampliação integradora e modernizante de experiências anteriores. Ao ser apresentada como um modelo de síntese para todo o trabalho educativo com as classes populares, ela fez por desconhecer as iniciativas anteriores de educação de classe. Por outro lado, atualizou sistemas de organização burocrática e estratégias de trabalho pedagógico das campanhas pioneiras de alfabetização. 
Trabalhos de educadores criativos e militantes, surgidos em uma fração da história como movimentos de contestação a uma educação institucionalizada, e de proposta de novas formas de trabalho pedagógico, ou de trabalho social e político através da educação, tendem muitas vezes a ser posteriormente incorporados às próprias instituições frente a ou contra as quais emergiram um dia. 

Como uma prática profissional cuja racionalidade modernizante (nunca se falou tanto em “projetos”, “programas”, “planejamentos”, “rentabilidade”, “adequação”) busca a eficácia pedagógica que realize metas de educação sem questionar o sentido político de sua própria realização, em muitos países e em vários momentos a educação de adultos realizou-se como um meio de controle da possibilidade de uma educação adulta, isto é: autônoma, crítica e criativa.

Ao institucionalizar e tornar oficiais agências, propostas, metodologias de trabalho e práticas pedagógicas como tipos específicos de educação, oferecidos aos excluídos da escola, a educação de adultos se define como aquilo que, existindo entre sujeitos à margem do sistema escolar e regular da educação, existe para suprimir emergencialmente carências de homens e mulheres carentes do povo. Sujeitos, famílias, grupos e comunidades a quem a privação de condições de pleno acesso aos benefícios sociais regulares obriga a procura de agências especiais de serviços compensatórios, como o foram a Legião Brasileira de Assistência, a FEBEM e o MOBRAL.

Ao lidar com um menos social, a educação de adultos termina por converter-se em um sinal negativo daquilo que, por oposição a ela, é a educação. Excluídos da escola e defasados do saber escolar, na verdade que a retórica dos discursos oficiais oculta com cuidado, sujeitos das classes populares são para não serem educados regularmente. 
Não pode recuperá-los plenamente e fazê-los como os outros, os “que estudaram”, O mesmo sistema que constitui na educação a estrutura da desigualdade, institui como uma educação especial a compensação dedicada àqueles a quem o sistema tornou carentes e, portanto, candidatos a uma educação corretiva. A um estágio tardio e apressado, que apenas re-socializa pessoas adultas não-escolarizadas, de modo a convertê-las em cidadãos educados, no nível e segundo o estilo em que subalternos devem ser “educados”. A educação de adultos tem sido uma das práticas sociais onde com mais insistência o exercício do trabalho “junto ao povo” menos realiza objetivos teoricamente propostos. Compensatória e ineficaz, ela não forma, não prepara e, muito menos, não transforma aqueles que, excluídos dos antes da escola, são excluídos, através da educação de adultos, de serem um dia educados. Ela não é precária e compensatória porque lhe faltam recursos: mas, porque precisa ser apenas precária e compensatória, vive de não ter recursos. Não nos iludamos, a sua falta é a sua suficiência.

Esta é uma entre outras razões pelas quais alguns educadores preferem reconhecer, aí, a principal diferença entre dois modelos cuja oposição, enquanto projeto histórico através do trabalho pedagógico, separa a educação de adultos da educação popular. A principal diferença está, em primeiro lugar, na origem de poder e no projeto político que submete a agência, o programa e a prática de um tipo específico de educação dirigida às classes populares. Está, em segundo lugar, no modo como um modelo de trabalho do educador se pensa a si mesmo como um projeto de educação, no sentido mais pleno que estas palavras podem receber. 
Dos anos 1960 e década seguinte que, no Brasil, foi subordinada a um regime político autoritário, dois modelos de educação dirigidos preferencialmente às classes populares emergem como movimentos ativos de crítica a todo o sistema educativo vigente e, em especial, às formas derivadas da educação de adultos. 
Enquanto, sobretudo através de amplos programas de vinculação governamental, a educação de adultos desdobrava experiências compensatórias de reciclagem do saber escolar de adultos carentes, a educação popular e, depois, a educação permanente surgem como projetos de ressignificação política, social e pedagógica de toda a educação. No caso anterior da educação popular, aos poucos tal projeto tende a definir-se como um trabalho pedagógico retotalizador de todo o sistema da educação desde o ponto de vista das classes populares e a serviço de seu trabalho simbólico e político de transformação da ordem social dominante. No caso da educação permanente que, à diferença da educação popular, é ainda um projeto europeu, a proposta de retotalização da educação parte de premissas de universalização dos direitos ao saber e de realização plena de todos os homens, através também da educação.

Comecemos por ela. Pierre Furter foi o principal difusor da educação permanente na América Latina. Viveu no Nordeste do Brasil ao tempo em que Paulo Freire e sua equipe da Universidade Federal de Pernambuco e, depois, do Movimento de Cultura Popular do Recife ensaiavam as primeiras idéias de uma educação libertadora. Em sua curta história no continente reconheceu três etapas sucessivas na educação permanente: 1) como processo contínuo de desenvolvimento individual; 2) como princípio gerador de um sistema global de educação; 3) como ampla e duradoura estratégia cultural em um processo de desenvolvimento integral.

Notemos bem, é a passagem da 2ª para a 3ª etapa que a educação permanente pretende ressignificar, primeiro, a própria dimensão do lugar e do sentido da educação na vida do sujeito e na vida a cultura. É na proposta da 3ª etapa que ela se propõe como ponto focal da criação de uma nova cultura.

“Permanente” não se opõe aqui à qualidade de emergência provisória das variantes da educação de adultos. Opõe-se a um projeto supletivo, à margem da educação cuja estrutura cria a necessidade da prática compensatória da educação de adultos. Para ser permanente a educação precisa se constituir como um domínio o saber que, muito mais amplo do que a escola e o sistema escolar, acaba sendo o da própria cultura pensada como educação.

“A educação permanente não se limita à educação de adultos, mas ela compreende e unifica todas as etapas da educação pré-primária, primária, secundária etc. Ela se esforça, então, por considerar a educação na sua totalidade... A educação permanente compreende simultaneamente as modalidades formais e não-formais. Ela engloba a aprendizagem planificada bem como a acidental.” (Bertrand Schwartz, no livro de Moacyr Gadotti: L’Education contre l’Education, pp. 51-52).

Tal como foi proposta, muito mais como apenas um movimento pedagógico de intelectuais humanistas, nenhum programa de educação permanente realizou-se na América Latina. Provavelmente também não no Canadá, outro forte de interesse por ela, e nem na Europa. De um movimento que produziu apenas idéias, restaram princípios de realização utópica de uma educação humanista. Princípios que hoje em dia alguns programas de educação de adultos incorporaram como seus, como a idéia de um trabalho pedagógico contínuo, que permanentemente recicle o educando em um mundo em constante mudança, de tal modo que a educação se converta no principal agente cultural da adequação do sujeito ao seu ambiente. Uma primeira experiência de educação com as classes populares a que se deu sucessivamente o nome de educação de base (no MEB, por exemplo), de educação libertadora, ou mais tarde de educação popular surge no Brasil no começo da década de 1960.

Surge como um movimento de educadores, que trazem, para o seu âmbito de trabalho profissional e militante, teorias e práticas do que então se chamou cultura popular, e se considerou como uma base simbólicoideológica de processos políticos de organização e mobilização de setores das classes populares, para uma luta de classes dirigida à transformação da ordem social, política, econômica e cultural vigentes.

3 Educação Popular nos tempos atuais
No final dos anos 1980 e início de 1990, Paulo Freire organizou uma longa conversa com o também educador e militante norte-americano, Myles Horton. Em diversas passagens deste encontro, Freire discorre sobre a relação entre o saber cotidiano e a formação para a cidadania, a articulação original das concepções brasileiras de educação popular. Vejamos algumas dessas passagens
: 
É interessante pensar constantemente sobre o clima político, o clima social, o clima cultural nos quais estamos trabalhando como educadores. Eu não creio em programas de alfabetização de adultos que sejam simplesmente organizados por alguns educadores em algum lugar e depois oferecidos para analfabetos em todo o país. Isso não funciona. Lembro que em 1975 houve uma reunião internacional, em Persépolis, patrocinada pela UNESCO, com o objetivo de analisar alguns relatórios preparados pela própria UNESCO, avaliações de programas de alfabetização de adultos no mundo inteiro. (...) Uma das conclusões que foi colocada no relatório final foi que os programas de alfabetização de adultos tinham sido eficientes nas sociedades em que o sofrimento e a mudança tinha criado motivação especial nas pessoas para ler e escrever. (...) As pessoas queriam e precisavam ler e escrever, justamente a fim de ter mais possibilidade de serem elas mesmas.

O que Paulo Freire tentava destacar é a íntima relação entre a politização do ato de ler e escrever. Em segundo lugar, sugeria que a motivação para aprender a ler e escrever, no caso de programas de alfabetização em massa, surge a partir de uma dada conjuntura política de mobilização e transformação social. Sem a motivação, o aprendizado se torna uma obrigação, uma imposição. Algo muito distinto dos programas de alfabetização onde o educando era objeto das intenções políticas, sendo capturado e apropriado pelo mundo letrado. 
Tom Zé, músico brasileiro, numa de suas entrevistas, dizia que quando leu, pela primeira vez, um texto, ainda pequeno, ficou quatro ou cinco dias sentado, na soleira da entrada de sua casa, pensativo. Nada tinha sido tão fantástico na sua vida, até então. Ele se perguntava se todos que leram aquelas letrinhas tinham entendido o mesmo que ele. E, então, percebeu que tudo o que ele achava do mundo estava errado, porque as letrinhas tinham um poder que ele nunca havia imaginado. Tinha o poder de comunicar sentimentos, de unir os homens de lugares tão distantes. Tom Zé descobriu uma arma de integração, comunicação e poder. Sentiu, ao ler o texto, o mesmo que hoje sentimos ao navegar na internet. Estamos no mundo, soltos, num poder não visível, mas compreendido. É este poder da alfabetização, esta compreensão política do seu poder, que Paulo Freire se referia
.

Mas esta “politização” necessária do alfabetizando possui uma peculiaridade. A alfabetização e o ensino não podem adotar como função a organização, mas ser um meio para este fim. 

Nós podemos facilmente ver como a educação, implicando decisão política, nunca pode ser um ato de voluntarismo. (...)

Como é possível para nós trabalhar em uma comunidade sem sentir o espírito da cultura que está lá há muitos anos, sem tentar entender a alma da cultura? Não podemos interferir nessa cultura. Sem entender a alma da cultura apenas invadimos essa cultura. Meu respeito pela alma da cultura não me impede de tentar, com as pessoas, a mudar algumas condições que, a meu ver, são obviamente contra a beleza de ser humano. (...) Minha pergunta é a seguinte: é possível que eu, com relação à minha compreensão de mundo – porque respeito a tradição cultural dessa comunidade – é possível que eu passe toda a minha vida sem nunca tocar nesse assunto? Sem nunca criticá-los só porque eu respeito sua cultura tradicional? Não, eu não faço isso. (...) Eu insisto: uma coisa é respeitar; a outra é manter e encorajar alguma coisa que não tem nada a ver com a visão do educador. (...) Não posso começar no dia que chego. Não posso fazer isso. Então a questão não é estratégica, é tática. Estrategicamente eu sou contra ela. Estou a favor da luta das mulheres. Taticamente posso ficar quieto sobre o assunto seis meses, mas na primeira ocasião que tiver, devo colocar a questão na mesa, embora nos deixe a todos desconfortáveis. (...)

Esta passagem da fala de Paulo Freire expressa o papel político do educador que se posiciona numa relação entre cidadãos (no caso, educador e educando). Percebe-se a tensão permanente que esta relação provoca, mesmo na fala de Freire. O educador entende a cultura da comunidade e a respeita, mesmo que não aceitando seus valores e práticas, porque se posiciona como igual e não como possuidor de cultura superior. Mas, como cidadão, posiciona-se assim que ganhar o respeito e confiança da comunidade em que atua. Por que se silencia até ganhar a confiança da comunidade? Por uma questão tática, como diz Freire. Aqui explicita-se com nitidez a tensão política-educação libertadora. O educador encontra-se no fio da navalha justamente porque a sua sensibilidade e leitura da realidade e das relações que estabelece com a comunidade orientam os passos que, como educador, define para expressar sua crítica às práticas sociais que o incomodam. O cuidado tático não é um mero subterfúgio para convencer à mudança, mas, na concepção freireana, para estabelecer um diálogo entre cidadãos iguais. Não é a crítica de um superior, mas o contraponto à realidade e valores da comunidade. Daí porque Paulo Freire afirmar, em dado momento, que o papel do educador é possibilitar os alunos a serem eles mesmos. Ao questionar como igual, o educador exige um posicionamento do educando, revela possíveis contradições, exige posicionamento frente à tradição. 
Esta leitura peculiar do papel da educação popular se espraiou por organizações populares, de assessoria à comunidades pobres, nas organizações confessionais mais progressistas (entre elas, a Igreja Católica e a Metodista), em segmentos do movimento sindical e alguns movimentos sociais. Esta tensão educacional foi constitutiva, inclusive, de certa crise de identidade de diversas pastorais sociais e organizações de apoio e assessoria a movimentos sociais quando, em meados dos anos 1980, vários movimentos consolidaram suas próprias organizações. De movimento, passaram a organizações. A tensão provocada pelos educadores críticos havia gerado sujeitos políticos institucionalizados. E, então, qual passaria a ser o papel da educação popular no Brasil? 

Os casos mais evidentes ocorreram no campo sindical e no movimento de luta pela terra. Centrais Sindicais e Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) constituíram, ao longo dos anos 1980, sólidas estruturas educacionais, com concepções e estruturas curriculares próprias. 

Assim, a crise de identidade de tantas organizações que se dedicaram exclusivamente, da segunda metade dos anos 1970 até o final dos 1980, à educação popular, exigiu um novo posicionamento na última década do século XX. Esta atualização, como afirmamos, foi ainda mais complexa em virtude da transformação dos movimentos sociais dos anos 1980. Uma transformação gerada por sua institucionalização. Muitos autores sustentam que o processo de institucionalização dos movimentos sociais acabou por debelar suas características fundamentais. De movimento social à organização estável houve uma forte mudança, impelindo a muitos militantes sociais a sustentar a estruturação e manutenção da própria organização. Em alguns casos, a organização teria se tornado um fim. 

Se tal fenômeno se consolidou efetivamente, poderíamos aventar a hipótese, como conseqüência, de uma profunda mudança nos conceitos do que se denominava educação popular. Sua identidade fundacional, libertária, marcada pela tensão entre educador e educando, teria, então, se alterado? 

Para responder tal questão, comecemos recapitulando os principais elementos constitutivos da educação popular brasileira até meados dos anos 80.

São os elementos centrais:
a) Processo educacional de caráter emancipatório. Neste caso, a emancipação social possui um movimento específico. Enquanto metodologia educacional respeita o educando como cidadão, possuidor de saberes e valores legítimos. Do ponto de vista político, o processo educacional objetiva estabelecer um processo de constituição de sujeitos coletivos autônomos. A função educacional libertadora é organizativa, pautando-se pelo respeito e promoção à cultura e valores locais, da comunidade envolvida no processo educacional;
b) Processo educacional como meio. Toda estrutura educacional (currículo e educadores, inclusive) estaria voltada para a constituição de sujeitos coletivos. Seriam estruturas mediadoras, motivadoras da organização popular, voltadas para o fomento da leitura crítica da realidade dos educandos. Assim, as estruturas da educação popular não eram auto-referentes, se aproximando das características de movimento social e se distanciando da lógica das organizações. A única possível exceção era a formulação metodológica. Este tema motivava encontros e seminários constantes, de troca de experiências e aprofundamento conceitual. A tensão educador/educando era um tema recorrente. Alguns textos de apoio que circulavam à época, como o produzido por Ranulfo Peloso, destacavam o necessário desprendimento do educador em relação à sua residência. Afirmava-se que o educador deveria saber que seu destino era a organização popular constante. Quando a organização social florescia em determinada região, era chegada a hora do educador partir para outras regiões, semeando a auto-organização popular, numa declarada atitude missionária;
c) Cultura anti-institucional. A educação popular possuía uma natureza comunitária. O ideário confessional, que orientava grande parte das experiências que se disseminaram pelo país entre a década de 70 e 80, contribuíram sobremaneira para o fortalecimento desta característica. Assim, na medida em que algumas estruturas educacionais se institucionalizavam (escolas paroquiais ou comunitárias, escolas sindicais e outras), passavam a ser dirigidas por instâncias gerenciais comunitárias. Criava-se, assim, ainda que instintivamente, sistemas educacionais paralelos aos formais, oficiais. Obviamente que esta situação ganhava contornos políticos a partir do conceito de autonomia política, francamente difundido nessas experiências à época;
d) Pedagogia do Oprimido. Tanto os conceitos articuladores, quanto a metodologia educacional empregada orientavam-se por uma peculiar leitura dos conflitos entre as classes sociais e se posicionavam à favor das classes oprimidas. Daí o respeito à cultura das comunidades oprimidas e a postura gradativamente crítica do educador que deveria questionar os elementos “não-humanistas ou opressivos” desta cultura. A tensão educador-educando era similar à tensão sujeito-objeto que as metodologias de pesquisa participante ou pesquisa-ação provocavam no mesmo período. Aqui, grande parte das formulações metodológicas foram caudatárias das teorias de Paulo Freire. Tomaz Tadeu da Silva sugere que o marxismo humanista (apoiado em Erich Fromm), a fenomenologia existencialista cristã e a leitura dos críticos do processo de dominação colonial (Memmi e Fanon) de Paulo Freire teria colocado ênfase metodológica nos processos de dominação, em especial, na primeira fase de suas formulações
. O humanismo cristão de Freire enfatizará a postura “humilde” e a “fé nos homens”, sustentando o necessário vínculo dos currículos à situação existencial dos educandos. A problematização empreendida pelo educador, já destacada anteriormente, possui lastros fenomenológicos: o ato de conhecer possuiria uma intencionalidade por parte do educando. O conhecimento não viria de fora da existência do educando, mas se construiria a partir da forma como a realidade se apresentaria na consciência do educando. E é a partir do diálogo entre os homens que este “mundo para a consciência” se materializa, é apreendido. Daí todo processo educacional adotar como ponto de partida a realidade percebida pelos educandos (temas e palavras geradoras);
e) Timing do Processo Educacional orientado pelo ritmo comunitário. O processo educacional orientou-se pela lógica comunitária, seu ritmo de aprendizagem cotidiano, marcado pela oralidade, pelas tradições, pela relação com a natureza e/ou pelas relações intersubjetivas. Não raro, o educador popular estabelecia laços de amizade e confiança mútua com a comunidade, tornava-se seu defensor e freqüentava os rituais coletivos. O tempo das trocas comunitárias não chegou a ser um objeto de análise no período, mas sempre foi comentado nos encontros técnicos. Havia duas motivações em relação ao tema para os educadores. Uma delas, de natureza metodológica, de respeito ao movimento de tomada de consciência e à cultura local. A outra, fundada na clara intenção de formação moral, de valorização do que se denominava “formação integral do sujeito” e não apenas a formação “instrumental”, voltada para a técnica. Embora não fosse citado em nenhum documento de referência à época, um texto de Bertrand Russell parece plasmar esta intenção dos educadores populares
. Segundo este autor, os momentos de despreocupação seriam importantes no processo educativo porque permitem ao educando avaliar com maior profundidade sua experiência. Sem tais momentos, o processo educacional alimenta a apatia. Critica-se indiretamente o “culto à eficiência” na educação. Segundo Russell, “o divórcio entre os fins individuais e os fins sociais da produção é que torna tão difícil pensarmos com clareza num mundo em que a busca do lucro constitui o único incentivo ao trabalho. (...) Os prazeres das populações urbanas se tornaram fundamentalmente passivos: ver filmes, assistir a partidas de futebol, ouvir rádio e assim por diante. (...) A vantagem mais importante do conhecimento “inútil” é, talvez, a de incentivar a atitude mental contemplativa. O mundo tem revelado uma exagerada tendência para a ação. (...) O que se necessita não é de tal ou qual informação específica, mas do conhecimento que inspire uma concepção da finalidade da vida humana com um todo.”   Não poderia encontrar expressão mais fiel ao sentido do timming do processo educacional defendida pelas práticas da educação popular dos anos 1970 e 1980.

O sujeito coletivo eleito como interlocutor privilegiado das práticas do que estamos denominando de educação popular foram os movimentos sociais que emergiram no final dos anos 1970. Os movimentos sociais fortalecem-se e alimentam-se do mesmo caldo de cultura que fundamentava as práticas da educação popular brasileira. Um era instrumento da estruturação e conformação do outro. Em geral, a educação popular era vista como compromisso com as camadas populares e com a sua participação constante nos movimentos e iniciativas. 

O conceito de educação popular nasce sob o signo da educação informal, para além (muitas vezes, em oposição) ao formalismo e determinismo escolar. 
A ideia central vinculava educação ao movimento de formação cidadã que ocorre nos movimentos sociais. Daí uma tensão permanente entre educar e politizar, porque a tensão original é aquela entre o conceito de educar da militância leninista – o saber externo que orienta o olhar do trabalhador mergulhado no trabalho alienado – e o conceito de educar de origem cristã-fenomenológica, presente na obra de Paulo Freire e nas proposições iniciais do MEB (Movimento de Educação de Base) e do trabalho de organização de base da juventude católica que, mais tarde, dará origem à diversas articulações políticas, como foi o caso da Ação Popular (AP). 
O papel da educação popular seria tensionar esta sabedoria que brota do cotidiano pensado com o conhecimento nascido da racionalidade científica. 
Mas, o final dos anos 1980 gerou uma profunda inflexão na trajetória dos movimentos sociais e, consequentemente, na proposição das práticas de educação popular. Na medida em que aumentaram seu poder político e, em alguns casos, chegaram a se profissionalizar (gestando um corpo administrativo permanente, fluxo estável de recursos financeiros, planejamento de ações unificado e orientações e regras de conduta formalizados no seu interior, assessoria técnica específica), os valores universais e mesmo o ideário humanista-cristão que cimentava a quase totalidade dos movimentos sociais que se espraiavam pelo território nacional passaram a ser apropriados ou reformulados por cada uma das organizações que se consolidavam. A unidade do ideário original foi, lentamente, se cindindo num mosaico de movimentos e organizações. Esta tendência parece se fortalecer no final dos anos 1980, quando muitas lideranças de movimentos sociais são lançadas ao parlamento e executivos municipais. O caráter anti-institucionalista e a radical autonomia política dos movimentos sociais sofrem contradições evidentes a partir desta nova realidade. 
Com efeito, as demandas difusas de tantos movimentos sociais (saúde, educação, terra, moradia, e assim por diante) se unificavam, até então, exclusivamente em função de um discurso humanista-cristão de lideranças populares. Esta unidade na luta por ampliação de direitos se transformou num forte apelo emocional. Em suma, foram a emoção e o sentimento de exclusão ou marginalidade frente à ação pública institucional que alimentaram a legitimidade do discurso do líder. 
A nova realidade política gerou, de imediato, três possibilidades no rearranjo do sistema de representação dos movimentos sociais. 

A primeira orientou-se pelo afastamento das lideranças em relação aos movimentos sociais dos quais são oriundas. 

A segunda foi marcada pela separação (uma espécie de divórcio) da prática política dos líderes no interior do sistema institucional, do seu discurso de legitimação, este último voltado inteiramente para os movimentos sociais. Neste caso, a liderança aumenta o teor emocional, o chiste, e a ironia em seus discursos, numa clara manutenção da identidade com sua base social. Trata-se de um movimento complexo e delicado, que exige grande habilidade discursiva e um estoque de legitimidade da liderança. A liderança não está mais lá, com os movimentos sociais, mas seu comportamento e discurso ainda criam identidade com sua antiga base social.
Uma terceira possibilidade é a limitação da pauta da liderança, aproximando-se do que na teoria política denomina-se representação delegada, ou seja, uma representação restrita aos interesses de um movimento social específico. Neste caso, o discurso genérico e universal da liderança se dissipa, torna-se menos emocional e mais técnico e propositivo. Ele deixa de ser representante de um ideário genérico, humanista, e passa a ser defensor de uma pauta e de um público específico. Seu foco passa a ser o resultado ou, ainda, a promessa e o resultado.
As três possibilidades
 desarticulam a lógica política e o ideário original desses movimentos, afetando diretamente o projeto de educação popular até então implementado. 

No caso da liderança tornar-se um representante delegado no parlamento a representação direta no sistema político institucional transforma o movimento social, através de seu líder, num canal de negociação direta de demandas. Cria-se, em muitas localidades, uma espécie de corporativismo na gestão de políticas públicas específicas, como no caso de deputados e prefeitos vinculados à um movimento social. Obviamente que o projeto educacional de uma organização desta natureza tem como principal objetivo o fortalecimento e coesão da própria organização. 

O segundo tipo de prática da liderança, a que cria um discurso divorciado da prática do líder no interior do sistema político institucional tende a esgotar a capacidade de mobilização dos movimentos sociais. Nesta lógica, os militantes dos movimentos sociais não participam diretamente dos fóruns de negociação das demandas, restrito aos seus líderes – agora, deputados, vereadores, secretários ou prefeitos – dificultando a compreensão das diferenças entre a pauta inicial demandada e a agenda definida nos acordos. 

A terceira possibilidade, marcada pela cooptação institucional do líder, é a mais ofensiva à unidade dos movimentos sociais, desarticulando seu projeto educacional.

Como se percebe, todas possibilidades de relação liderança/movimentos sociais de novo tipo, que emergem nos anos 1990, afetam diretamente os projetos de educação popular do período anterior
. 

Retomemos as cinco características básicas daquele projeto e vejamos as alterações mais significativas.
a) Mudança 01: Do processo educacional de caráter emancipatório para a aquisição de competências técnicas. Muitas vezes, o caráter emancipatório é substituído pelas competências a serem adquiridas nas negociações. São instituídos níveis de formação, distanciando militância de liderança. Em diversos casos, organizações de menor porte contratam entidades especializadas para desenvolverem programas de formação específica. A referência na competência técnica substitui o foco na autonomia política da comunidade
;
b) Mudança 02: Do processo educacional como meio para programas formativos como um fim. No caso de diversas organizações, o processo educacional ou formativo transforma-se em fim, gerando recursos na venda de cursos e programas de formação e qualificação. Os educadores se profissionalizam e deixam de adotar o perfil errante de missionário;
c) Mudança 03: Da cultura anti-institucional para a institucionalização das ações formativas. Todos projetos educacionais são formais e institucionalizados. São criadas estruturas permanentes, específicas de cada organização, com materiais de apoio, recursos didáticos, escritórios e auditórios adaptados aos programas e currículo determinado. Não se torna raro o estabelecimento de convênios desses projetos ou programas educacionais (denominados de “programas de formação” ou “programas de capacitação”) com órgãos públicos ou instituições internacionais de fomento ao desenvolvimento de comunidades;
d) Mudança 04: Da Pedagogia do Oprimido para a pedagogia do planejamento. São inúmeras as concepções educacionais que passam a vigorar neste campo temático. Em grande parte das organizações, são fundidos conceitos pedagógicos com conceitos e práticas de planejamento estratégico. O discurso classista se transfigura em capacidade de elaborar e executar projetos sociais, constituindo um mercado de atuação social e redefinindo o marco teórico (da referência marxista à teoria funcionalista). Muitas organizações, e principalmente fóruns temáticos ou setoriais, sustentam, contudo, referências na pedagogia do oprimido;
e) Mudança 05: Do Timing do Processo Educacional orientado pelo ritmo comunitário para a busca de eficácia. O ritmo e a velocidade dos processos educacionais são definidos pela eficácia da execução de políticas públicas o que lhes confere similaridade com os processos de treinamento e aquisição de competências técnicas.

Como se percebe, o projeto original de educação popular brasileira encontrava-se, nos anos 1990 e início do século XXI, numa encruzilhada. Encruzilhada que redefiniu o caráter popular de seu projeto original. 
As mudanças verificadas não ocorrem de maneira única em relação a todas organizações populares. Com efeito, são várias as nuanças verificadas ao longo do país, revelando maior ou menor grau de radicalidade no distanciamento do ideário original dos projetos de educação popular. 
Já comentamos casos em que um movimento social estrutura-se como organização e gera um projeto educacional que garanta a sua reprodução institucional. Os objetivos passam a ser a unidade do discurso, a socialização de regras e normas de conduta, a propagação do ideário da organização, as competências necessárias para a prática das diversas instâncias ou segmentos sociais da organização (militância, corpo administrativo e direção política). Os projetos educacionais dessas organizações populares voltam-se para si e embora mantenham, muitas vezes, o propósito da transformação social, aproxima-se rapidamente de um programa de formação profissional, que garante o orgulho corporativo que caracteriza as organizações.

Há, entretanto, o surgimento de um novo tipo de formação ou projeto educacional do que poderíamos denominar de “campo popular” (marcado pelo engajamento na organização das demandas das camadas sociais menos privilegiadas). Pautam-se pela elaboração e gestão de políticas públicas. Na prática, a formação de lideranças e atividades de formação para a cidadania buscam aumentar a capacidade de controle da sociedade sobre governos e até mesmo lógica e práticas estatais. 

Um dos autores que se tornou referência nesta reformulação foi Boaventura de Souza Santos. No final da década de 1990, Boaventura escreveu um texto intitulado A reinvenção solidária e participativa do Estado apresentando uma visão original de reforma democrática do Estado. Propõe, a partir de então, a reforma do Estado e, surpreendentemente, da sociedade civil. Para tanto, elabora um conceito novo de Estado assim descrito: Estado-como-novíssimo-movimento-social, assentado na idéia de que 

Perante a hubris avassaladora do princípio de mercado, nem o princípio de Estado, nem o princípio da comunidade podem isoladamente garantir a sustentabilidade de interdependências não mercantis, sem as quais a vida em sociedade se converte numa forma de fascismo societal. É necessária a articulação privilegiada entre os princípios do Estado e da comunidade sob a égide deste último. [...] Está a emergir uma nova forma de organização política mais vasta que o Estado, de que o Estado é o articulador e que integra um conjunto híbrido de fluxos, redes e organizações em que se combinam e interpenetram elementos estatais e não estatais, nacionais, locais e globais
. 
Sugere, assim, a refundação democrática da administração pública, como antípoda da proposta de Estado-empresário. Por outro lado, sustenta a refundação democrática da sociedade civil, exigindo a busca da definição de objetivos que resguarde da tentação da relação promíscua com o Estado; que descaracterize a participação como sub-formas de relação paternalista. 

Boaventura desloca a análise sobre as regras e estruturas estatais para o campo da cultura política. E é aqui que a educação popular pode encontrar seu fluxo. A superação das práticas corporativas possibilitaria a formulação de uma nova cultura política, ultrapassando os marcos da tradição moderna, que distinguiu o indivíduo da esfera de gestão pública.

Esta proposição auxilia na compreensão da difícil escolha que organizações da sociedade civil parecem se encontrar. Um dilema que supera a falsa questão entre ser mais ou menos eficiente e eficaz. Trata-se de um posicionamento político, ideológico, a respeito das intenções da nova engenharia política, da nova institucionalidade pública a ser construída. 

No que interessa ao tema deste caderno, vale dizer que a concepção pedagógica advinda deste dilema pode gerar posturas profundamente distintas. No caso da proposição de Boaventura Santos, parece haver um espécie de diálogo com os princípios da educação popular brasileira, acentuando-se o caráter provocativo, de desestabilização dos valores corporativos e localistas da cultura comunitária. Porém, na medida em que sugere, como objetivo estratégico, a construção de um novo Estado, concebido como novo-movimento-social, advém daí uma possibilidade metodológica inovadora. Em outras palavras, o hífen que vincula Estado ao conceito de movimento social, desestrutura as bases do conceito de Estado moderno, instância política, separada da sociedade civil. Situa o Estado no campo da conformação social dos direitos e não na limitada noção de institucionalização de regras e normas. O Estado passa a conformar-se como movimento, poroso à participação ativa da sociedade civil. Por seu turno, a participação da sociedade civil no Estado não se dá através de suas organizações, mas da criação de uma nova institucionalidade pública. 
No Brasil, já temos há uma década experiências desta natureza, como experiências de cogestão ou consulta na elaboração e condução do orçamento público e os conselhos de direitos e temáticos (ou setoriais). 
Este Estado de novo tipo exigiria uma metodologia distinta, embora não oposta, à tradição brasileira de educação popular. Entre outros motivos, porque insere necessariamente iniciativas de formação até então consideradas informais (de âmbito exclusivo da sociedade civil) nas dinâmicas estatais.

Esta última proposição parece ser mais ousada e contemporânea aos dilemas dos movimentos sociais. A educação parece ser uma eterna esperança de promoção social e desvelamento de um mundo estranho a quem se sente “desfiliado social”.  Mas também é fruto do divórcio quase secular entre os modelos de educação formal (elitista, de natureza taylorista, que objetiva conformação de hábitos sociais) e os modelos supostamente informais (sustentados no conceito de autonomia comunitária). 

O novo paradigma proposto por Boaventura Santos impõe a construção de uma nova metodologia de educação pública, herdeira das propostas de educação popular, mas mais ousada politicamente. 
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� O Círculo de Cultura substituía as fileiras em sequência de uma sala de aula, tendo o professor à frente. Todos inseridos nesse processo educativo formavam a figura geométrica do círculo, acompanhado por uma equipe de trabalho que ajuda a discussão de um tema da cultura, da sociedade e da vivência dos educandos. O objetivo era criar a relação horizontal, onde todos se olham e se vêem. Faz-se a leitura do mundo – as suas normas, as suas concretudes e os seus afetos. E todos juntos aprenderão, de fase em fase, de palavra em palavra, de linguagens em linguagens que aquilo que constroem pelo trabalho é uma outra maneira de fazer cultura. Cf. Incubadora de Empreendimentos Solidários – INUBES, UFBP, João Pessoa. Disponível em � HYPERLINK "http://www.uel.br/projetos/intes/antigo/downloads/circulo_cultura.doc" �www.uel.br/projetos/intes/antigo/downloads/circulo_cultura.doc� (visualizado em 29/01/2014). 


� Este encontro foi registrado em livro, publicado em 2003. Ver FREIRE, Paulo & HORTON, Myles. O caminho se faz caminhando: conversas sobre educação e mudança social  Petrópolis: Vozes, 2003.


� Passados tantos anos, este poder ainda não se disseminou na sociedade brasileira. No final de 2003 (8 de setembro), o IBOPE divulgou pesquisa realizada para o Instituto Paulo Montenegro, onde revela que 8% da população brasileira, entre 15 e 64 anos de idade, é analfabeta. O mais grave, contudo, é que outros 31% localizam informações simples apenas em um frase, não conseguindo o mesmo quando lêem um parágrafo; outros 37% conseguem localizar informações em textos curtos. Apenas 25% conseguem localizar e interpretar textos, comparando textos distintos. Nesta faixa etária, portanto, 75% dos brasileiros são analfabetos funcionais.


� SILVA, Tomaz Tadeu. Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currículo. Belo Horizonte: Autêntica, 2003, p. 58.


� RUSSELL, Bertrand. O Elogio ao Ócio. Sextante: Rio de Janeiro, 2002.


� Lorenzo Zanetti faz uma breve incursão sobre esta mudança de paradigma dos projetos formativos elaborados pelas ongs a partir dos anos 80. Sustenta que na década de 1980 surgem ongs que não se colocavam na perspectiva de intervenção direta no meio popular, procurando produzir novos tipos de conhecimentos e socialização de informações (cita o IBASE como exemplo deste novo paradigma). Destaca, ainda, um novo papel assumido por diversas ongs, posicionando-se como atores sociais, com papel próprio a desempenhar que supera a antiga função de “suporte aos movimentos”. A primeira conseqüência teria sido a necessidade de especialização, sem se verificar uma atualização das práticas educativas. Ver ZANETTI, Lorenzo. “A atuação do passado e os sinais do presente”, In OLIVEIRA, Antonio Carlos et al. Educação Popular: prática plural, op. Cit., páginas 54 e 55. 


� Não faltaram tentativas de reedição do paradigma dos anos 70. Num texto publicado no final de 1996, intitulado “Reflexões sobre a educação popular: a retomada do trabalho de base”, a equipe do Centro de Educação Popular (CEPIS) do Instituto Sedes Sapientae, remonta a experiência de Santarém, ocorrida ao longo dos anos 80. Embora sustente a necessidade de especialização do trabalho formativo, este documento retoma o trabalho enraizado no cotidiano das comunidades, e rejeita o movimento para os trabalhadores, o saber libertador exógeno às práticas sociais da “população que trabalha”. A organização deve, então, surgir do convencimento e não da indução. Daí a leitura peculiar sobre o papel da liderança: “não se trata de apagar a estrela de ninguém, mas de acender uma multidão de estrelas. Trata-se da formação de uma rede de ligações que possa atingir toda a população.”


� Há nuanças entre as entidades que se propõem à desenvolver programas de educação popular. Encontramos um exemplo no texto produzido por Jean Marc von der Weid, intitulado “A Trajetória das abordagens participativas para o desenvolvimento na prática das ongs no Brasil” (publicado pela Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa, Rede AS-PTA, em 1997). O autor procura criticar as tentativas educacionais para formar agricultores num paradigma distinto do ocorrido com o “pacote tecnológico” da revolução verde. Um dos erros metodológicos apontados foi a difusão de tecnologias alternativas sem respeitar o saber camponês, o que gerou um “pacote tecnológico alternativo”. Tais críticas teriam produzido um novo conceito de relação com as comunidades e uma proposta metodológica distinta, a partir da década de 90. A palavra-chave passa a ser “participação”. Há uma longa digressão neste documento sobre como as relações das comunidades com as ongs são falseadas por uma aparente aceitação, dificultando as transformações almejadas. Sugere, ainda, problemas na formação dos próprios técnicos, oriundos do meio urbano e de uma metodologia universitária de educação que impede a compreensão das comunidades rurais. Daí nasceria a experiência da metodologia de Diagnóstico Rápido Participativo de Agrossistemas, oriundo das experiências de “rapid rural appraisal”.  


� Ver SANTOS, Boaventura de Sousa. A reinvenção solidária e participativa do Estado, Brasília: Ministério da Administração e Reforma do Estado, 1998. Uma versão deste texto pode ser encontrada em PEREIRA, L.C. Bresser, WILHEIM, Jorge & SOLA, Lourdes. Sociedade e Estado em Transformação. São Paulo/Brasília: Editora UNESP/ENAP, 1999.





	
	
	

	
	
	



